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Vivemos duas crises mundiais que tÃªm efeitos profundos no agravamento das condiÃ§Ãµes de vida da larga maioria da
populaÃ§Ã£o global. A crise econÃ³mica / financeira e a crise ecolÃ³gica tÃªm uma origem comum e requerem respostas
interligadas.

Contributo de Rita CalvÃ¡rio 
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A (ir)racionalidade das leis do mercado determinou opÃ§Ãµes de produÃ§Ã£o e formas de organizaÃ§Ã£o do aparelho
produtivo em funÃ§Ã£o da maximizaÃ§Ã£o do lucro. Estas opÃ§Ãµes foram centrais nos sistemas de distribuiÃ§Ã£o e nos
padrÃµes de consumo actuais. A prioridade ao lucro dissociou a economia do cumprimento de funÃ§Ãµes sociais e
ecolÃ³gicas na definiÃ§Ã£o do modelo de sociedade. A economia responde aos objectivos imediatos dos accionistas e
nÃ£o Ã s necessidades reais das pessoas e ao bem comum de longo prazo.Â  



A exploraÃ§Ã£o do trabalho e dos recursos naturais sÃ£o as condiÃ§Ãµes objectivas de sustentaÃ§Ã£o deste modelo. Esta
exploraÃ§Ã£o faz-se directamente pela apropriaÃ§Ã£o privada do valor do trabalho, maximizada pela desregulaÃ§Ã£o dos
direitos laborais e pela reduÃ§Ã£o de salÃ¡rios, e pela sobre-exploraÃ§Ã£o e contaminaÃ§Ã£o dos recursos naturais
colectivos. E faz-se indirectamente atravÃ©s da privatizaÃ§Ã£o dos serviÃ§os pÃºblicos e dos bens naturais pÃºblicos,
colocando um preÃ§o (que incide sobre os salÃ¡rios) e impondo a escassez (por vezes irreversÃvel) sobre aquilo que Ã©
essencial Ã  vida e ao bem-estar das pessoas.



Como resultado acentuam-se as desigualdades sociais e a pobreza no mundo, mas tambÃ©m se ditam as regras pelo
domÃnio dos recursos naturais. Enquanto uns poucos acumulam riqueza, uma grande maioria social Ã© excluÃda do
acesso Ã s condiÃ§Ãµes mais bÃ¡sicas de vida ou Ã© atirada para o pesadelo belicista das guerras infinitas.



Assistimos a uma crise econÃ³mica e financeira que resulta da sobreproduÃ§Ã£o de bens de consumo (apesar de uma
larga parte da populaÃ§Ã£o estar excluÃda do acesso aos bens mais bÃ¡sicos Ã  qualidade de vida) e do desvio do capital
da produÃ§Ã£o (fruto do trabalho) para a especulaÃ§Ã£o bolsista, e confrontamo-nos com uma crise ecolÃ³gica global. Os
seus custos sociais sÃ£o enormes e exigem respostas imediatas.



SÃ³ a reestruturaÃ§Ã£o da economia atravÃ©s do planeamento pÃºblico poderÃ¡ responder Ã s necessidades sociais das
pessoas e respeitar os equilÃbrios ecolÃ³gicos. JÃ¡ nÃ£o se trata apenas de superar a relaÃ§Ã£o de forÃ§as capitalista,
mas tambÃ©m de superar as prÃ³prias condiÃ§Ãµes de produÃ§Ã£o do capitalismo. Ã‰ preciso reconverter o sector produtivo
para acabar com o desperdÃcio e a produÃ§Ã£o de bens supÃ©rfluos, orientando-o para as tecnologias e bens
renovÃ¡veis, nÃ£o poluentes e Ãºteis Ã  sociedade, ao mesmo tempo que se garante o direito ao trabalho. Igualmente, Ã©
preciso redistribuir o trabalho e o rendimento, reduzindo os horÃ¡rios e aumentando os salÃ¡rios para permitir Ã s pessoas
satisfazer necessidades bÃ¡sicas de consumo, esbatendo as disparidades sociais. Isto significa mudanÃ§as profundas
nos mais diversos sectores e actividades.



Por exemplo, no sector da electricidade Ã© preciso mudar o paradigma da produÃ§Ã£o centralizada e da expansÃ£o da
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oferta para apostar na gestÃ£o da procura, reduzindo o consumo e combatendo o desperdÃcio, e na descentralizaÃ§Ã£o
democrÃ¡tica da produÃ§Ã£o, dando prioridade Ã  microgeraÃ§Ã£o e Ã s redes locais para aumentar a eficiÃªncia na
utilizaÃ§Ã£o e a seguranÃ§a do abastecimento. A aplicaÃ§Ã£o de uma polÃtica responsÃ¡vel neste campo permitirÃ¡ reduzir
a factura energÃ©tica do paÃs (reduz a intensidade da economia e a dependÃªncia das importaÃ§Ãµes) e dos agregados
familiares (reduz o consumo de energia garantindo nÃveis de conforto), ao mesmo tempo que permite a criaÃ§Ã£o de
vastos empregos.



Algumas medidas concretas a aplicar de imediato poderÃ£o ser: obrigar as empresas fornecedoras de electricidade a
cumprir metas de eficiÃªncia energÃ©tica junto dos consumidores finais, sobretudo os residenciais, atravÃ©s da prestaÃ§Ã£o
de serviÃ§os de energia; introduzir incentivos para as empresas prestadoras de serviÃ§os de energia (ESCOS) com
soluÃ§Ãµes que nÃ£o imputem custos nos agregados domÃ©sticos; criar mecanismos de apoio Ã s autarquias para o
cumprimento de metas locais de eficiÃªncia energÃ©tica e microgeraÃ§Ã£o, como seja ao nÃvel dos edifÃcios municipais e
da reabilitaÃ§Ã£o urbana, e a criaÃ§Ã£o de empregos nestes domÃnios; proibir a construÃ§Ã£o de novas centrais a carvÃ£o
na Europa e em Portugal (p.e., o governo prevÃª a entrada de novos 6 grupos atÃ© 2019); incluir uma moratÃ³ria Ã 
construÃ§Ã£o das novas grandes barragens (12 atÃ© 2020) e dos novos grupos de centrais termoelÃ©ctricas (9 atÃ© 2019)
atÃ© estar concluÃdo um processo de avaliaÃ§Ã£o estratÃ©gica que analise as alternativas de polÃtica energÃ©tica tendo em
conta opÃ§Ãµes de gestÃ£o da procura e implantaÃ§Ã£o de renovÃ¡veis com melhores resultados e menores impactes; criar
mecanismos de apoio Ã  reconversÃ£o ou instalaÃ§Ã£o de indÃºstrias para a produÃ§Ã£o de tecnologias renovÃ¡veis, tendo
como um dos critÃ©rios a criaÃ§Ã£o de emprego estÃ¡vel; introduzir a gratuitidade na ligaÃ§Ã£o Ã  rede elÃ©ctrica dos sistemas
de microgeraÃ§Ã£o domÃ©sticos, suportada integralmente pelos lucros de quem tem essa responsabilidade.Â  



Por exemplo, no sector dos transportes deve ser dada prioridade ao nÃvel do transporte de mercadorias Ã  ferrovia
(acompanhado de uma polÃtica econÃ³mica que reduza a dependÃªncia das importaÃ§Ãµes e, portanto, do transporte a
longas distÃ¢ncias) e no transporte de passageiros deve ser dada prioridade Ã  ferrovia nos percursos de mÃ©dia e longa
distÃ¢ncia e aos transportes colectivos (e.g. elÃ©ctricos rÃ¡pidos, metro) e modos suaves para a mobilidade urbana
(acompanhado de uma polÃtica de ordenamento territorial e urbanÃstico que reduza as necessidades de movimentos
pendulares). Algumas medidas concretas poderÃ£o ser: introduzir uma moratÃ³ria Ã  construÃ§Ã£o de novas auto-estradas
atÃ© estar concluÃdo um processo de avaliaÃ§Ã£o que procure alternativas Ã  rodovia; elaborar um plano de
modernizaÃ§Ã£o e alargamento da rede ferroviÃ¡ria; medidas de apoio Ã s autarquias e Ã¡reas metropolitanas para o
planeamento e implementaÃ§Ã£o de sistemas de transporte pÃºblicos e ampliar a todo o paÃs o passe social; tendÃªncia Ã 
gratuitidade nos transportes pÃºblicos, avanÃ§ado jÃ¡ para os desempregados e pessoas de baixos rendimentos; alterar o
cÃ³digo da estrada para implementar direitos para os ciclistas e peÃµes e criar redes partilhadas de bicicletas. 
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